
 

  

6384103 08001.000270/2015-15 

 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

  

ATA 

COMISSÃO DE ÉTICA DO MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Esplanada dos Ministérios, Ed. Sede, 4º andar, sala 408 
CEP: 70064-900 – Brasília – DF 
Telefone: +55(61) 2025 3135 
 

  

Ata de Reunião 

50ª REUNIÃO ORDINÁRIA 

 10 de abril de 2018 às 14h17min   

 Ministério da Justiça, Ed. Anexo II, 6º andar, sala 610   

o Abertura pelo Presidente e votos de boas-vindas ao novo 
membro nomeado, Sr. Kizio Sousa; 

o Processo 08001- 007943/2017-11 – Denúncia - Relatora: Carla 
Margariso - SIGILOSO 

o 08001. 007940/2017-88 – Indícios de desvios éticos – 
Relatora: Márcia Silva - SIGILOSO 

o 08001.007910/2017-71 – Indícios de desvios éticos – Relator: 
Renato Borba - SIGILOSO 

o 08001.006437/2017-13 – Denúncia sobre suposta conduta 
antiprofissional praticada por servidor - SIGILOSO 

o Processo 08001.007948/2017-44 – Denúncia - SIGILOSO 
o 08001.006437/2017-13 – Denúncia sobre suposta conduta 

antiprofissional praticada por servidor 

o Processo 08001.007948/2017-44 - SIGILOSO 

  



o Processo 08020.002.002639/2016-79 – SIGILOSO 
(relacionados: 08106.009461/2016-47 e 08001.001679/2-
017-11) 

o Processo 08007.005194/2017-38 – SEI 4916530 – Consulta 
sobre conflito de Interesses, formulado pelo servidor ket 
Jeffson Vasconcellos Leitão 

o Processo 08001.001051/2018-98 – Doctº SEI 6141255 - Aviso 
Circular nº 2/2018/GM/CGU (6014375), o qual informa que 
no mês de abril de 2018 o Ministério da Transparência e 
Controladoria-Geral da União – CGU publicará normativo que 
estabelece os procedimentos necessários à estruturação, à 
execução e ao monitoramento de programas de integridade, 
conforme instituído pelo Decreto nº 9.203, de 22 de 
novembro de 2017, que dispõe sobre a política de governança 
da administração pública federal direta, autárquica e 
fundacional. 

o Processo 08007.006742/2017-47 - Conflito de 
Interesses deduzido pelo servidor agente federal de execução 
penal ANDRÉ MORAES RIEGER 

o Cartilha MJ, Consulta CEP, Consulta CGGP, Normativos para 
membro nomeado, agenda MS 

o Plano de trabalho 2018 

o Outros informes; 

o Definição de calendário para a próxima reunião 

  

Ata da 50ª Reunião Ordinária da Comissão de Ética do Ministério da 
Justiça, realizada no dia 10 de abril de 2018, às 14h17min.  

Local: Esplanada dos Ministérios, Ed. Anexo II, 6º andar, sala 610 – Brasília 
- DF                              



1. Presentes: Márcio de Freitas Mozini – Presidente, Fábio Alexandre e 
Silva, Marcia Maria da Silva e Creuza Alves de Lima Silva - Secretária-
Executiva. 

Ausentes, justificadamente, o suplente Renato Antunes Borba e a Titular 
Sra. Carla Leite Margariso Fernandes 

2.Abertura dos trabalhos: 

Procedendo à abertura da reunião, passou-se à leitura da pauta e ao 
desenvolvimento de cada item proposto. 

2.  Processo 08001- 007943/2017-11 – Denúncia - Relatora: Carla 
Margariso - SIGILOSO 

O Presidente, pela unanimidade dos presentes, anuiu à conclusão 
proposta pelo arquivamento da denúncia e, cumprindo o disposto no § 2º 
do Art. 23 da Portaria nº 3.437, de 11 de novembro de 2013 (RI da CEMJ), 
cientificou-se a todos. 

3. 08001. 007940/2017-88 – Indícios de desvios éticos – Relatora: Márcia 
Silva – SIGILOSO 

Após a leitura do relatório, a relatora apresentou voto pela conclusão do 
procedimento preliminar, por entender que os integrantes da Força 
Nacional estão submetidos a regimes jurídicos distintos, e com base no 
artigo 9º da Medida Provisória nº 821, de 21 de fevereiro de 2018, 
solicitou o envio de Ofício ao Secretário Nacional de Segurança Pública do 
Ministério Extraordinário, com a sugestão de que as demandas 
apresentadas pelos servidores em comento sejam analisadas pelo Diretor 
da Força Nacional e/ou Secretário Nacional de Segurança Pública do 
MESP, com o objetivo de propiciar ao demandante a ampla 
defesa. 08001.007910/2017-71 – Indícios de desvios éticos – Relator: 
Renato Borba - SIGILOSO 

4. 08001.007910/2017-71 – Indícios de desvios éticos – Relator: Renato 
Borba – SIGILOSO 

5. 08001.006437/2017-13 – Denúncia sobre suposta conduta 
antiprofissional praticada por servidor -  SIGILOSO 



Segue em análise aguardando a manifestação do denunciante a ser 
registrada no Termo de Audiência agendado para o dia 12.4.2018. 

6. Processo 08001.007948/2017-44 – SIGILOSO - 

Processo em fase de apuração ética sob a relatoria do Sr. Fábio Silva. 
Solicitou-se oficiar os envolvidos afim de prestar informações para dar 
seguimento ao processo. 

7. Processo 08007.005194/2017-38 – SEI 4916530 – Consulta sobre 
conflito de Interesses, formulado pelo servidor ket Jeffson Vasconcellos 
Leitão 

Ausente o relator, será tratado na próxima reunião. 

8. Processo 08020.002.002639/2016-79 – SIGILOSO (relacionados: 
08106.009461/2016-47 e 08001.001679/2-017-11). 

Em fase preliminar sob a relatoria da Sra. Márcia Silva 

9. Processo 08001.001051/2018-98 – Doctº SEI 6141255 - Aviso Circular 
nº 2/2018/GM/CGU (6014375), o qual informa que no mês de abril de 
2018 o Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da União – CGU 
publicará normativo que estabelece os procedimentos necessários à 
estruturação, à execução e ao monitoramento de programas de 
integridade, conforme instituído pelo Decreto nº 9.203, de 22 de 
novembro de 2017, que dispõe sobre a política de governança da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

O Presidente comunicou a participação na reunião realizada com gestores 
no MAPA com uma breve explanação sobre a política de governança da 
administração pública federal direta, autárquica e fundacional, 
orientando aos membros aguardarem novas diretrizes. 

10. Processo 08001.000625/2018-19 – SIGILOSO -  Sob a relatoria do Sr. 
Márcio Mozini, será tratado na próxima reunião. 

11. Processo 08007.006742/2017-47 – Consulta sobre conflito de 
interesses deduzida pelo servidor agente federal de execução penal 
ANDRÉ MORAES RIEGER 



Deliberou-se unanimemente que faltam dados consistentes na consulta 
formulada com a orientação de enviar e-mail ao interessado, solicitando 
complementação ou novo formulário. 

12. Plano de Trabalho 2018 

A Secretária-Executiva submeteu ao colegiado a minuta do Plano de 
Trabalho 2018, solicitando aos membros o estudo e análise das ações 
propostas e aguardará manifestação a fim de concluir referido 
documento. 

13. Calendário da próxima reunião 

Definiu-se para o dia 20 de abril de 2018, no Ed. Sede, 3º andar, sala 300ª. 

Nada mais a havendo a tratar, a reunião foi encerrada. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por KIZIO MAKICELIO DA SILVA 
SOUSA, Membro Titular da Comissão de Ética, em 15/05/2018, às 14:53, 
conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por CARLA LEITE MARGARISO 
FERNANDES, Agente Administrativo, em 16/05/2018, às 12:48, 
conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por FABIO ALEXANDRE E 
SILVA, Membro Suplente da Comissão de Ética, em 17/05/2018, às 
10:40, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por RENATO ANTUNES 
BORBA, Analista Técnico Administrativo (ATA), em 18/05/2018, às 
08:58, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por CREUZA ALVES DE LIMA 
SILVA, Secretário(a) Executivo(a) da Comissão de Ética, em 08/06/2018, 
às 13:21, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015. 

 



 
Documento assinado eletronicamente por MARCIA MARIA DA 
SILVA, Membro Suplente da Comissão de Ética, em 19/06/2018, às 
17:44, conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015. 

 

 
Documento assinado eletronicamente por MARCIO DE FREITAS 
MOZINI, Presidente da Comissão de Ética, em 14/08/2018, às 15:05, 
conforme o § 1º do art. 6º e art. 10 do Decreto nº 8.539/2015. 

 

 

A autenticidade do documento pode ser conferida no 
site http://sei.autentica.mj.gov.br informando o código 
verificador 6384103 e o código CRC 1BB1EB23  
O trâmite deste documento pode ser acompanhado pelo 
site http://www.justica.gov.br/acesso-a-sistemas/protocolo e tem 
validade de prova de registro de protocolo no Ministério da Justiça. 

 


